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A plasticidade da me-
trópole de São Paulo. 
Reprodução do espaço, 
financeirização e pro-
priedade imobiliária.

Isabel Aparecida Pinto Alvarez 
(Universidade de São Paulo. 
São Paulo, Brasil.)

isabel.alvarez@usp.br

Resumo
O presente artigo par-

te do pressuposto de que os 
processos extremos na cons-
tituição da cidade estão rela-
cionados ao aprofundamento 
da crise capitalista das últimas 
décadas e da necessidade de 
tornar plástica a materialida-
de que expressa a cidade, de 
modo que se possa garantir 

a produção e/ou circulação e 
valorização do capital, atra-
vés da transformação do uso 
e do sentido dos lugares. Esta 
transformação pressupõe, ou 
a desvalorização de parcelas 
da metrópole, ou a negação 
da vida existente,  do uso e 
do espaço produzido nas dife-
rente faces da periferia. Desse 
modo, o uso da metrópole, 
até mesmo a partir de sua con-
dição mais elementar, que é o 
habitar, está exposto à violên-
cia da lógica da produção de 
espaços produtivos, resultan-
do na expulsão de milhares de 
habitantes, especialmente os 
mais pobres, para áreas cada 
vez mais distantes das centra-
lidades de equipamentos, ser-
viços públicos e comércio.
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palaVRAS chaves
Metrópole. Reprodu- 

ção do espaço. Financeirização. 
Remoções. Segregação.

Abstract
The deepening of capi-

talist crisis in the last decades 
explains the need of the plas-
ticity of metropolis. To ensure 
the production and  circula-
tion of capital, the state and 
private capital are producing  
new spaces turning the use 
and the meaning of places. 
This transformation requires  
the devaluation and (re)val-
uation of metropolis parts, 
and  the denial to the right to 
live in it, specially for working 
class people. Thus, the use of 
the space in metropolis, is ex-
posed to the violence of the 
logic of production productive 

spaces, resulting in the expul-
sion of thousands of inhabit-
ants, especially the poorest, 
far from the centralities.

KeyWords
Metropolis. Reproduc-

tion of space. Financialization. 
Segregation.
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Introdução
Este texto, com algu-

mas modificações, foi publi-
cado originalmente nos Anais 
do Congresso Internacional 
Processos Extremos de 
Constituição da Cidade; 
da Crise à Emergência nos 
Espaços Mundializados, rea-
lizado em novembro de 2013, 
Sevilla/ES. Buscando respon-
der ao tema do Congresso, 
nosso entendimento foi o de 
que a análise deveria se pautar 
nas determinações e conteú-
dos que produzem a cidade 
capitalista, notadamente, em 
seu momento atual. Nesse 
sentido, imóveis vazios e po-
pulação sem casa, moradias 
precárias e bairros hiperluxuo-
sos, concentração de serviços 
públicos e empregos, e des-
locamento em massa de po-

pulação trabalhadora, ruínas 
industriais  e novos edifícios 
corporativos e/ou residenciais, 
contêm morfologias e fluxos 
que revelam  momentos da 
produção e reprodução do 
espaço da metrópole e, so-
bretudo, o papel estratégico 
da reprodução do espaço no 
momento atual, exacerbando 
a luta entre apropriação/uso e 
o sentido produtivo do espaço 
como produção de valor.

A profunda desigual-
dade, tanto do ponto de vista 
da distribuição das atividades 
econômicas, serviços e equi-
pamentos públicos, como do 
ponto de vista da morfolo-
gia dos bairros e residências 
é uma expressão da urbani-
zação de São Paulo. Sede de 
uma região metropolitana que 
congrega 39 municípios, São 
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Paulo tem mais de 11 milhões 
de habitantes e uma densa 
mancha urbanizada, conurba-
da a municípios vizinhos. Em-
bora o desenvolvimento da 
atividade industrial, desde as 
primeiras décadas do século 
XX, tenha sido o grande impul-
sionador da metropolização 
de São Paulo, as especificida-
des de sua urbanização, mar-
cada pela grande presença de 
moradias precárias, seja em 
loteamentos irregulares, seja 
em favelas, estão relaciona-
das à especulação com a terra, 
que produziu, ao mesmo tem-
po, vazios urbanos (mais tarde 
ocupados por classes de maior 
poder aquisitivo) e crescimen-
to extensivo da mancha urba-
na pela população trabalhado-
ra mais pobre e desprovida da 
possibilidade de acesso a terra 

urbanizada e moradia digna 
(Kowarick: 1980; MARICATO: 
1996). A propriedade da terra, 
em São Paulo, e o desdobra-
mento das hipotecas a ela rela-
cionadas, já no final do século 
XIX constituiu o lastro para o 
sistema de crédito necessário 
à expansão cafeeira (BRITO: 
2004), de modo que, mesmo 
antes da industrialização, a 
produção da terra urbana (os 
loteamentos de chácaras) e as 
edificações tinham como ele-
mento definidor os possíveis 
ganhos advindos com o mo-
nopólio da propriedade e sua 
inserção no mercado imobiliá-
rio.  

A metropolização de 
São Paulo ao longo do sécu-
lo XX centralizou o desenvol-
vimento do capitalismo no 
Brasil e concentrou capitais, 
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relações e serviços mais mo-
dernos, mas revelou, ao mes-
mo tempo, o negativo do 
processo: a produção de um 
urbano destinado a poucos, 
com a produção de centrali-
dades concentradas. Para a 
maioria, o urbano se realizou 
enquanto segregação socioes-
pacial, ocupando as fronteiras 
da expansão urbana, seja em 
loteamentos irregulares, fave-
las, ou conjuntos habitacionais 
populares que produziram a si 
e à metrópole pela experiên-
cia da escassez e da luta por 
direitos. A indicação desses 
processos e elementos não 
têm a pretensão de recuperar 
a história da produção de São 
Paulo, mas apenas sinalizar 
para sua brutal desigualdade 
em diferentes dimensões, que 
se constitui como condição 

das transformações mais re-
centes, em curso.

Nas últimas décadas, 
a desativação de áreas indus-
triais (especialmente nos ei-
xos mais antigos, relacionados 
aos rios Tamanduateí, Tietê e 
Pinheiros), a consolidação de 
um eixo de valorização imo-
biliária baseado nos edifícios 
corporativos, o crescimento 
da produção imobiliária resi-
dencial, com expansão para 
novas áreas e incorporação 
de diferentes faixas de rendi-
mentos, a constituição de um 
circuito de centros comerciais 
com padrão de exclusividade e 
segregação social, os projetos 
de renovação da área central, 
a abertura e construção de 
vias, especialmente o rodoa-
nel, os programas chamados 
de recuperação ambiental, 
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como criação de parques e de 
recuperação de mananciais, as 
obras para a Copa de 2014, as 
remoções de favelas, permi-
tem  dizer que a metrópole de 
São Paulo vive uma expressiva 
transformação intraurbana. 
Ainda que a mancha urbana te-
nha crescido em fragmentos, 
especialmente na zona sul e 
oeste, são as transformações 
internas (impulsionadas por 
planos e projetos urbanos) à 
área consolidada da metrópo-
le que mais se destacam. San-
tos (2009, p. 16), entendendo 
a importância de situar o plano 
material da cidade no âmbito 
da economia política, alertava 
para o fato que:

“nenhuma outra 
área, no Terceiro Mun-
do, foi assim, aberta às 
mudanças, nenhuma foi 
tão capaz de, rapidamen-

te, adaptar-se, em suas 
infraestruturas e no seu 
comportamento econômi-
co, às condições exigidas 
para o aumento da eficiên-
cia e rentabilidade.”

O autor leva a pensar 
sobre os conteúdos que ex-
plicariam, ao mesmo tempo, a 
pujança e a carência expressas 
na urbanização de São Pau-
lo: as determinações do pro-
cesso econômico. Então, se a 
natureza da industrialização 
(dependente, incompleta) e a 
especulação com a terra expli-
cam a produção da metrópole 
de São Paulo, como entender 
as suas transformações atuais, 
que agregam desde transfor-
mações de áreas industriais, 
projetos de requalificação de 
áreas centrais, projetos de re-
cuperação ambiental até a va-
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lorização de áreas periféricas? 
Estaria a metrópole de São 
Paulo atualizando-se para ga-
rantir eficiência e rentabilida-
de? Quais seriam os termos da 
atualização?

Parece que há um 
amálgama nessas diversas 
manifestações fragmentárias 
na/da metrópole: é o modo 
como a reprodução crítica do 
capital se dá e se realiza pela 
reprodução do espaço. Este é 
o fundamento do que conside-
ramos os processos extremos 
da metrópole de São Paulo na 
atualidade: a reprodução do 
espaço orientada pela lógica 
do capital financeiro, transfor-
mando o uso e o sentido dos 
lugares, sobretudo a partir da 
remoção de dezenas de milha-
res de famílias, em áreas que 
sofrem intervenção por pro-

jetos disparados e mediados 
pelo poder público, mas sem-
pre em parceria com o setor 
privado. Segundo estudo de 
grupo de pesquisadores da Fa-
culdade de Arquitetura da Uni-
versidade de São Paulo1 , em 
agosto  de 2012, existiam 486 
favelas localizadas em áreas 
que sofreriam algum tipo de 
intervenção, por projetos de 
diferentes naturezas.  Por 
exemplo, com relação a Ope-
ração Urbana Água Espraiada, 
uma das operações urbanas 
em andamento, pelo menos 
8,5 mil  famílias serão desa-
lojadas 2. No caso das obras 

1 Conforme informação dis-
ponível em: http://www.usp.
br/agen/?p=114247. Acesso em 
30/11/2013.
2  Conforme reportagem disponí-
vel em: http://www.redebrasilatual.
com.br/cidadania/2013/11/comuni-
dades-se-organizam-para-enfrentar
-proxima-fase-da-operacao-urbana
-agua-espraiada-902.html



275

 
A plasticidade da metrópole de são paulo. reprodução do espaço, financeirização e propriedade de terra

Cidades Volume 11 Número 19                                                                        

07

relativas ao Polo Institucional 
de Itaquera3,  próximas à cons-
trução do estádio que sediou 
a abertura da Copa do Mundo 
de 2014, pelo menos duas fa-
velas, a da Paz e a Miguel Curi, 
aparecem como áreas vazias e 
pertencentes à COHAB (Com-
panhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo). Naqueles 
lugares está prevista a cons-
trução de parques lineares. 
Nenhuma nota ou referência 
sobre a construção de novas 
moradias aos habitantes dos 
núcleos. Em 2013, mais de 22 
mil famílias receberam, da Pre-
feitura de São Paulo4, o auxílio 

3 Conjunto de obras relativas a aces-
sibilidade viária e articulação com o 
metrô, construção de equipamen-
tos, públicos e parques. Projeto dis-
ponível em: http://www.prefeitura.
sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/
meio_ambiente/arquivos/pue_ita-
quera_cades_leste_set_2012.pdf
4 Fonte: http://www.habisp.inf.br/

aluguel de R$ 300,005.
O que parece estar pos-

to  que as conquistas dos mo-
vimentos sociais da década de 
1980, que levaram à promul-
gação de uma estrutura legal 
(Estatuto da Cidade de 2001, 
Planos Diretores Municipais e 
leis complementares), que vi-
sava a assegurar legalmente 
a permanência da população 
pobre em condições melhores 
de assentamento e, sobretu-
do, a regularização fundiária 
da posse da terra foram, no 
mínimo, insuficientes para 

arquivos/programa_acoes_de_habi-
tacao-auxilio_aluguel.pdf
5 Equivalente a US$ 125,71. Trata-se 
de pagamento mensal para famílias 
removidas, porque não é ofereci-
do outro imóvel a elas famílias. O          
valor é muito baixo e leva as famílias 
a terem de procurar lugares cada 
vez mais distantes para moradia ou 
a dividir com parentes e amigos hab-
itações já precárias.
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coibir o avanço dos projetos 
especulativos e garantir o di-
reito à moradia e à permanên-
cia. Ao contrário, o momento 
atual parece indicar que a crise 
capitalista coloca a reprodu-
ção do espaço no centro da re-
produção do capital e que esta 
requer a mobilização da terra 
e da propriedade num tal grau 
que mesmo algumas áreas pe-
riféricas são incorporadas à 
lógica da valorização. E, nes-
se sentido, a promulgação 
do Estatuto das Cidades, que 
tornou nacional instrumentos 
como as Operações Urbanas 
e Outorga Onerosa, revela a 
normatização jurídica e pro-
cessual pelas quais Estado e 
iniciativa privada realizariam 
o processo. Esse movimento 
permite falar em plasticidade 
da metrópole, que coloca em 

xeque o uso e a apropriação, 
revelando a estratégia para 
garantir o processo de repro-
dução, num movimento que 
vai da expropriação à revalori-
zação imobiliária.

a produção contradi-
tória da metrópole: da 
rigidez à necessidade da 
plasticidade.

Entendemos o espaço 
como produção social e his-
tórica, como parte e produto 
da reprodução social. Não o 
entendemos, portanto, como 
um vazio, apenas suporte de 
objetos, formas e volumes. 
O seu conteúdo diz respeito 
às relações sociais, ao modo 
como concretamente a socie-
dade se reproduz. No capitalis-
mo, as relações determinantes 
podem ser explicitadas pelo 
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par expropriação–exploração, 
que precisa ser continuamen-
te reposto de modo a garantir 
que o motor da reprodução 
social, qual seja, o processo 
de acumulação do capital, 
seja contínuo e crescente. Tal 
como salienta Harvey (1990), a 
partir de Marx, o processo de 
reprodução ampliada do capi-
tal é pleno de contradições e 
irracionalidades, mesmo nos 
momentos e períodos nos 
quais há uma aparente estabi-
lidade e equilíbrio. 

Ao desenvolvimento 
do capitalismo, sobretudo a 
partir da Revolução Industrial, 
corresponde a produção de 
um espaço desigual, que tem 
na urbanização, a centralida-
de do seu desenvolvimento. A 
necessidade de articular pro-
dução, circulação, distribuição 

e troca, com vistas a garantir a 
realização do ciclo do capital 
(dentro de um mesmo setor e 
entre setores diferentes) pro-
duziu de um lado, a concentra-
ção e, de outro, a necessidade 
de expansão da urbanização 
como possibilidade de minimi-
zar o tempo entre o momento 
da produção e o da realização 
do valor, condição, sine qua 
non, da expansão capitalista.
Harvey (2009)  considera que 
nos momentos de crise de 
acumulação capitalista, que se 
expressam pelos excedentes 
de capital e de força de traba-
lho, a urbanização se constitui 
uma possibilidade de agregar 
esses excedentes, abrindo-se 
uma fronteira de expansão ao 
capital. Nesse sentido, o autor 
associa vários momentos da 
urbanização, como as trans-
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formações de Paris no século 
XIX, a suburbanização norte- 
americana no pós-guerra, e a 
urbanização recente da China 
ao processo.

O pleno desenvolvi-
mento da forma mercadoria 
transformou até bens não 
produzidos pelo homem em 
mercadorias. A mundializa-
ção que se descortinou na 
segunda metade do século 
XX, absorvendo, desigual e 
diferencialmente, tempos e 
espaços ainda não integrados 
à lógica da reprodução capi-
talista, também se realizou 
como a urbanização em escala 
planetária, estendendo cada 
vez mais para além da fábrica 
a reprodução das relações de 
produção e configurando es-
paços-tempos da vida cotidia-
na na lógica da mercadoria. O 

capitalismo, para se desenvol-
ver, extrapolou a produção de 
mercadorias, capturando ou-
tros segmentos e momentos 
da vida: o espaço, o lazer, o 
turismo, a cultura, as relações 
familiares e de vizinhança, 
vinculando-as diretamente à 
produção e circulação do va-
lor. A formação da sociedade 
urbana, portanto, vincula-se 
ao movimento da reprodução, 
que abarca o espaço e efetua-
se no plano das relações ge-
rais de desenvolvimento do 
capitalismo e das estratégias 
e alianças entre o econômico 
e o político, que emergem no 
plano do cotidiano. Assim, o 
tempo do não trabalho virou o 
tempo do consumo e do lazer 
(esse momento também pro-
duzido!) como consumo. As 
grandes cidades e metrópo-
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les centralizam e concentram 
capitais; e a própria produção 
da urbanização se insere como 
condição para reprodução do 
capital. E, nesse processo, o 
espaço produzido sob a égi-
de da propriedade privada, 
se fragmenta e hierarquiza. 
O uso é subsumido pela me-
diação da troca e do valor de 
troca. O Estado apresenta-se 
como fundamental, impondo 
a troca, normatizando-a, ins-
tituindo e conservando a pro-
priedade privada da terra.

No plano histórico, a 
segunda metade do século XX 
corresponde à absorção dos 
excedentes gerados no pré- 
Guerra e à produção da socie-
dade de produção e consumo 
de massas (realizando-se desi-
gualmente nos países centrais 
e periféricos). No caso do Bra-

sil, Kowarick (1980) revelou 
como a industrialização e ur-
banização, concentrada, em 
São Paulo, realizaram-se a par-
tir não apenas da exploração 
intensiva do trabalho, mas de 
uma espoliação urbana. Con-
forme Martins (1989), a espe-
cificidade da inserção do Brasil 
no capitalismo é a sua forma 
rentista, o modo como os ga-
nhos com a renda advinda da 
propriedade imobiliária com-
põem a acumulação interna, 
permitindo a reprodução das 
relações de dominação e ex-
ploração. Essa especificidade 
aponta para a importância da 
propriedade privada da terra 
na configuração da urbaniza-
ção brasileira e ilumina a possi-
bilidade de seu entendimento 
como negócio, já no final do sé-
culo XIX, em São Paulo, como, 
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por exemplo, mostra Brito 
(2000), e/ou no Rio de Janeiro, 
como é possível depreender 
de Andreatta (2000). Confor-
me já afirmamos, a metrópo-
le de São Paulo centralizou e 
concentrou esse processo no 
Brasil, estendendo sua man-
cha urbana, absorvendo gran-
des quantidades de capitais 
e força de trabalho, hegemo-
nizando o processo no país. 
As contradições entre as ne-
cessidades de reprodução do 
capital e as de reprodução da 
vida se acentuaram, produzin-
do uma sociedade profunda-
mente desigual não apenas do 
ponto de vista dos rendimen-
tos, como também das possi-
bilidades de viver o urbano e 
a própria metrópole, forman-
do-se verdadeiras “ilhas” de 
concentração de empregos, 

serviços, equipamentos públi-
cos e culturais e circulação de 
riqueza, em meio a um mar de 
carências e impossibilidades.

A propriedade da ter-
ra, no capitalismo, não é em 
si capital, mas pelo monopó-
lio, através da forma jurídica 
da propriedade, possibilita a 
capitalização de parte da mais 
valia geral como renda, o que 
confere aos seus detentores 
não apenas a possibilidade 
do uso, mas também a de ab-
sorver parte da riqueza social 
através da troca, liberando o 
capital imobilizado para entrar 
no circuito geral de valoriza-
ção do capital. Ainda por per-
mitir ganhos atuais e futuros 
derivados de seu monopólio, a 
propriedade é patrimônio ca-
paz de ser garantia de emprés-
timos e crédito e, portanto, se 
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insere no empenho do traba-
lho futuro. Conforme assevera 
Harvey (1990, p. 370):

		 “La renta de la 
tierra, capitalizada como 
interés sobre algún capi-
tal imaginario, constituye 
el “valor” de la tierra. Lo 
que se compra y se vende 
no es la tierra, sino el dere-
cho a la renta que produce 
[...] El comprador adquiri 
un derecho sobre ingresos 
futuros previstos, un dere-
cho sobre los frutos futu-
ros del trabajo. En pocas 
palabras, el derecho a la 
tierra se convierte en una 
forma de capital ficticio.”

As considerações do 
autor apontam para o papel 
estratégico da propriedade 
da terra no processo de capi-
talização, bem como na es-
peculação, de tal modo que 
a reprodução e atualização 
da propriedade não são pro-

cessos constitutivos apenas 
da acumulação primitiva, mas 
inerentes ao desenvolvimento 
e continuidade do capitalis-
mo.  Paulani (s.d.), a partir de 
Marx, atenta para o fato que 
no capitalismo, as duas prin-
cipais formas de acumulação 
derivam ou da produção real 
de mercadorias e, nesse caso, 
trata-se da produção do valor 
e do lucro e dos rendimentos 
derivados da propriedade, não 
necessariamente da terra, mas 
de marcas, de patentes, de in-
formação e tudo o que puder 
ser privatizado. Neste caso, 
os ganhos dizem respeito à 
renda e juros.  Se é possível 
identificar já nos primórdios 
da urbanização de São Paulo, 
a presença da propriedade da 
terra (e dos ganhos dela deri-
vados) na produção da urbani-
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zação,  entendemos que  esses 
ganhos e esse papel estratégi-
co da propriedade produzem 
a necessidade de uma plas-
ticidade da metrópole como 
expropriação-valorização no 
momento atual.

A hipótese a ser discuti-
da leva em conta a considera-
ção do espaço como condição, 
meio e produto da reprodução 
social (Carlos:1994;2011). Por-
tanto, desvendar os conteú-
dos dessa formulação parece 
levar à superação da noção 
de cidade apenas como con-
dição geral de produção, para 
compreendê-la como parte 
constitutiva do processo de 
valorização. A autora, buscan-
do compreender e atualizar a 
discussão sobre renda da ter-
ra, cita que, na produção do 
urbano, a terra não é meio de 

produção, mas  sim condição 
de produção; e que a generali-
zação da produção do espaço 
como mercadoria aponta para 
a generalização da produção 
de valor (através do trabalho) 
através da produção do urba-
no. Nesse sentido, para Carlos 
(2011, p.99), mais do que ren-
da, trata-se de processo de va-
lorização do espaço: 

		 “[...]o que sig-
nifica que a propriedade 
do solo urbano como mo-
nopólio permite não só a 
realização do valor de um 
fragmento, mas também 
a apropriação do conjunto 
do trabalho que se sinteti-
za na produção da cidade 
(provenientes do capital 
fixo incorporado ao seu 
espaço físico em sua tota-
lidade, como movimento 
intrínseco a sua produção 
histórica).”
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	 Desse modo, entender 
a produção do espaço metro-
politano de São Paulo como 
produção de valor implica con-
siderar as estruturas rígidas 
e fixas incorporadas ao solo 
urbano, configurando morfo-
logias determinadas, a partir 
e pelas quais a produção e/ou 
a circulação de mercadorias e 
pessoas, a realização da vida 
impuseram um sentido aos 
lugares, conferindo-lhes de-
terminadas especificidades no 
conjunto da metrópole, que 
também se expressa no preço 
diferenciado do metro quadra-
do dos imóveis.

Nas últimas décadas, a 
queda tendencial da taxa de 
lucro novamente colocou em 
xeque as possibilidades da 
reprodução ampliada, intensi-
ficando os momentos de des-
valorização e destruição de ati-

vos, nos quais a expropriação 
e a exploração se intensificam, 
com consequências sociais 
profundas. Nesse contexto 
cresceu em importância e au-
tonomização o capital fictício, 
desenvolveu-se a reestrutura-
ção produtiva6  e o fomento 
das políticas neoliberais em 
que se destacam as privatiza-
ções, a desregulamentação, o 
corte de verbas às políticas e 
direitos sociais, o aumento da 
exploração e da expropriação. 

Ao mesmo tempo, o 
capital busca possibilidades de 
reinvestimento, nos quais seja 
possível acumular nas taxas 
almejadas, ou simplesmente 

6   Aqui entendida como as transfor-
mações relacionadas à tecnologia e 
organização da produção e circula-
ção, mas sobretudo a reorganização 
das relações de trabalho e emprego, 
cujo sentido majoritário é o da preca-
rização e maior exploração.
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garantir a absorção do capital 
e da mão de obra exceden-
te. Desse modo, a produção 
de novos lugares ou centra-
lidades urbanas, como bair-
ros, edifícios corporativos e 
shopping centers em antigas 
áreas industriais, centros de 
cultura e turismo em antigos 
portos, infraestrutura, está-
dios e ginásios para megae-
ventos esportivos, têm sido, 
nas últimas décadas, canaliza-
dores de parte desse capital 
e mão de obra excedente. De 
um lado, trata-se de atividade 
produtiva e, portanto criação 
de valor.  No entanto, as in-
tervenções de grande porte 
agregam valor, seletivamente, 
à metrópole e, em nossa com-
preensão, potencializam a ren-
da derivada da propriedade 
urbana, porque sinalizam para 

os ganhos futuros.
 Para Paulani (2009), 

a crise capitalista atual revela 
uma dominação quantitativa 
e qualitativa da esfera finan-
ceira sobre a produtiva, uma 
vez que a produção real passa 
a ser balizada pela lógica e ve-
locidade da valorização finan-
ceira, o que faz com que os 
administradores dos grandes 
grupos busquem a rentabili-
dade e a liquidez do mercado 
financeiro na esfera produtiva. 
Além disso, ainda segundo a 
autora, outra particularidade 
do regime de acumulação fi-
nanceirizado é a possibilidade 
de parte do capital fictício va-
lorizar-se, independentemen-
te da valorização produtiva, 
através da ‘engenharia’ dos 
derivativos de ativos e da ala-
vancagem que estes ganhos 
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possibilitam. Evidentemente, 
na mesma proporção, amplia-
se a potencialidade das crises.  
Para Paulani (2009)

		 “Alguns elemen-
tos, porém, permitem 
que essa riqueza fictícia 
crie valorização fictícia e 
liberte a valorização des-
sa riqueza das restrições 
e limitações impostas pela 
acumulação produtiva. 
O primeiro deles é o fato 
de esses ativos serem co-
mercializáveis em bolsas, 
ou nos mercados secun-
dários de títulos, o que 
faz que sua “valorização” 
decorra do puro jogo da 
circulação, descolando-se 
de qualquer pressuposto 
vinculado à acumulação 
produtiva. O segundo é 
que a fonte dos juros não 
precisa necessariamente 
ser o lucro, podendo estar 
nos salários ou nos recur-
sos extraídos pelo Estado. 
O terceiro é o caráter pro-
lífico do próprio capital 

fictício, de que dá prova a 
“produção de direitos” e 
de “valorização”, que os 
ativos derivativos possibi-
litam.”

Levando-se em conta 
a especificidade que o mono-
pólio da propriedade da ter-
ra tem na cidade capitalista, 
enquanto um capital fictício, 
ganha sentido, nas últimas 
décadas, o aumento dos in-
vestimentos relacionados ao 
setor imobiliário e as normas 
legais que ampliam a mobili-
zação da propriedade da terra 
e imobiliária como um ativo 
financeiro. Desse modo, o es-
paço produzido, condição da 
reprodução atual, emerge, ao 
mesmo tempo, como rigidez e 
potência, capaz de ser mobili-
zado no mercado financeiro. 
A lógica abstrata da produção 
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da cidade e do espaço como 
mercadoria se revela em sua 
plenitude. A partir do trabalho 
nela cristalizado, contendo em 
si valor, valor de uso e valor 
de troca (só possíveis a partir 
da reprodução da vida que se 
realiza por e através dela)  pro-
jetam-se os ganhos futuros, 
negociáveis no mercado finan-
ceiro. A desvalorização, acen-
tuada em momentos de crise, 
contém em si o momento da 
revalorização a ser alcançada 
no momento posterior. Em 
geral, o processo assenta-se 
sobre a produção de um novo 
uso, atraindo a presença de 
classes sociais de maiores ren-
dimentos. Esse parece ser o 
conteúdo dos inúmeros proje-
tos de expansão e/ou de rees-
truturação urbana, de criação 
de novas cidades e de proces-

sos de urbanização que, por 
vezes, incorporam até mesmo 
os setores sociais de rendi-
mentos baixos. Para Lefebvre 
(2004, p.143):

		 “O capitalismo 
parece esgotar-se. Ele en-
controu um novo alento 
na conquista do espaço, 
em termos triviais na es-
peculação imobiliária, nas 
grandes obras (dentro e 
fora das cidades), na com-
pra e na venda do espaço. 
E isso à escala mundial.”

O autor lançou a hipó-
tese de que a produção do 
espaço talvez comporte a fun-
ção essencial de luta contra a 
tendência da baixa de lucro. 
O atual momento, de valoriza-
ção excessiva da propriedade 
imobiliária, coloca em questão 
a natureza da própria valori-
zação. Então, em que medida 
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trata-se da criação de valor 
(contrariando a tendência de 
queda da taxa de lucro) ou da 
reprodução de um capital fic-
tício pela centralidade da pro-
priedade da terra e imobiliá-
ria?  Para Harvey (2009, p.10),

 “A urbanização 
proporciona um caminho 
para resolver o problema 
do capital excedente”

Mas não sem criar a 
possibilidade futura de ampliar 
a crise, porque trata-se de uma 
produção crítica. Desse modo, 
a produção do espaço não re-
solve a crise capitalista, mas 
a absorve.  Assim, as bolhas 
imobiliárias revelam mais do 
que valorização, descortinan-
do uma profunda especulação 
com a propriedade. A outra 
(mesma) face do processo 
é a expropriação. O espaço, 

ainda que produzido como 
mercadoria e negócio, guarda 
a peculiaridade de não se res-
tringir ao uso produtivo, para 
a efetivação da produção e cir-
culação em geral. A reprodu-
ção do espaço, contraditoria-
mente, também diz respeito à 
reprodução da vida, incluindo, 
portanto, a dimensão do uso, 
da apropriação, das práticas e 
tempos sociais, das possibili-
dades de sociabilidade e politi-
zação, de apropriação coletiva 
de lugares, de produção e con-
quista de desejos, da criação, 
da negação e tentativa de su-
peração. 

Nesse sentido a plas-
ticidade da metrópole se ex-
pressa pelo movimento capaz 
de garantir a reprodução do 
capital (pela criação e/ou cir-
culação de valor ou pela re-
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produção fictícia), através da 
atualização da propriedade 
privada, o que envolve, mui-
tas vezes, a destruição física 
dos lugares e a produção de 
novos, acentuando o conflito 
entre a reprodução do espa-
ço como setor estratégico da 
economia e a reprodução para 
o uso, a apropriação. As remo-
ções de população das favelas 
e loteamentos irregulares, ou 
de edifícios ocupados, como 
vem ocorrendo massivamente 
nas grandes cidades brasilei-
ras e, particularmente em São 
Paulo, expressam esse confli-
to e revelam a plasticidade da 
metrópole como processo ex-
tremo na sua reprodução.

entre o uso e a finan-
ceirização, a mediação 
do estado e do planeja-
mento.

Reclus (1985) descre-
veu as cidades e metrópoles, 
sobretudo Londres, no século 
XIX, como grandes obras da 
civilização, resultado da gran-
deza humana. No entanto, 
também acentuou a concen-
tração industrial e populacio-
nal, a miséria presente, bem 
como a poluição fluvial e at-
mosférica. Em que pese o pe-
queno aprofundamento dos 
temas, o autor apontou para 
a mobilização da terra como 
mercadoria no campo e na 
cidade, provocando intensa 
migração e crescimento expo-
nencial da metrópole. Indicou 
que a construção de moradias 
e infraestrutura não estava 
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vinculada às necessidades de 
viver e sim aos interesses dos 
proprietários de terra, dos es-
peculadores, dos presidentes 
de sindicatos financeiros, re-
produzindo-se materialmen-
te na cidade a diferenciação 
e os interesses de classes.  O 
momento atual diz respeito à 
generalização e amplificação 
desse processo, destacando-
se o peso e a complexidade de 
reprodução do capital finan-
ceiro e sua articulação com o 
setor imobiliário, sobre a re-
produção social.

A hipótese aqui aven-
tada é a de que a necessidade 
de mobilizar a propriedade 
privada, como lastro do pro-
cesso de financeirização, tem 
transformado a metrópole 
paulista num verdadeiro can-
teiro de obras, não apenas nas 

áreas mais centrais e valoriza-
das, mas também em parcelas 
da periferia. São investimen-
tos diferenciados e seletivos, 
com mecanismos legais e ins-
titucionais diferenciados, com 
extensão que denota o papel 
da reprodução do espaço na 
reprodução do capital e que 
permitem afirmar com Lefeb-
vre (2004), que hoje vivemos 
uma problemática sobretu-
do urbana, assentada sobre 
as necessidades da liquidez, 
rentabilidade e instabilidade 
financeira. 

Desde a crise dos anos 
1980, um conjunto de antigas 
áreas industriais, desativadas, 
localizadas sobretudo junto às 
várzeas dos rios Tietê, Pinhei-
ros e Tamanduateí, prenuncia-
vam a obsolescência de parte 
do capital fixo da metrópole 
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e, ao mesmo tempo, as po-
tencialidades abertas pela lo-
calização relativa dessas pro-
priedades e pela sua dimensão 
fundiária, em meio a uma in-
tensa fragmentação. Porém, 
a conversão dessas áreas em 
shopping centers, condomí-
nios fechados, hipermerca-
dos, centros de entretenimen-
to, começou a ganhar maior 
expressão apenas a partir de 
meados dos anos 1990. O pro-
cesso revelou a necessidade 
da presença do Estado, uma 
vez que ele tem o poder de 
normatizar o uso do espaço, 
determinando zoneamentos, 
potencial construtivo, e de de-
cidir sobre os investimentos. 
Até os anos 2000, a maior par-
te das transformações foram 
alcançadas através das nego-
ciações entre os investidores e 

o poder público, tendo como 
pano de fundo a flexibilização 
das leis de zoneamento e uso e 
ocupação do solo. No entanto, 
para zonas mais valorizadas da 
cidade, o próprio poder públi-
co impulsionou a reestrutura-
ção, quer realizando obras de 
infraestrutura e acessibilida-
de, quer utilizando-se de legis-
lação e estratégias para refor-
çar a produção  do chamado 
eixo sudoeste da metrópole 
como a nova centralidade dos 
negócios imobiliários e finan-
ceiros na cidade, constituindo-
se a partir de parcerias entre 
o estado e a iniciativa privada, 
expulsando imediatamente a 
população favelada e desapro-
priando parte da classe média 
moradora dos locais envolvi-
dos na reestruturação, confor-
me bem demonstraram Carlos 
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(2001) e Fix (2001). A forte pre-
sença dos fundos de pensão 
e dos fundos de investimento 
imobiliário, anunciava que a 
reprodução da cidade se pau-
taria hegemonicamente não 
pela produção de condições e 
infraestruturas gerais de pro-
dução, mas pelos ditames de 
uma rentabilidade financeira, 
“que produz o espaço como 
produto imobiliário” e, na con-
cepção de Carlos (2011, p.112)  
acentua a segregação socioes-
pacial.

Em 2001, a promulga-
ção da Lei 10.257, conhecida 
como Estatuto da Cidade, 
seguindo as premissas da 
Constituição Federal de 1988, 
assegura a função social da 
propriedade e estabelece um 
conjunto de instrumentos ur-
banísticos que, supostamen-

te, conduziriam a garantir o 
pressuposto na lei, como o 
reconhecimento da posse por 
usucapião, o estabelecimento 
de zonas especiais de interes-
se social e o imposto sobre a 
propriedade territorial, pro-
gressivo no tempo, para o 
caso de imóveis não edifica-
dos ou subutilizados. Mas, já o 
artigo 39 da referida lei, revela 
que sequer a regulação da pro-
priedade seria legalmente efe-
tiva, uma vez que remete aos 
Planos Diretores Municipais a 
definição do que venha a ser 
o cumprimento da função so-
cial da propriedade. Do mes-
mo modo, o artigo que versa 
sobre o imposto progressivo 
no tempo remete à legislação 
municipal específica e além 
disso, não conjuga a aplicação 
do instrumento com a destina-
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ção do imóvel para fins real-
mente sociais, como moradia 
à população de baixos rendi-
mentos, o que pode apenas 
levar o proprietário do imóvel 
inutilizado ou subutilizado a 
decidir sobre a implantação 
do que lhe convier, de modo 
que o instrumento legal pode 
servir apenas para colocar no 
mercado  a propriedade, sem 
que se leve em conta sua fun-
ção social, mesmo nos termos 
da lei.  O estatuto contempla 
ainda dois instrumentos de no-
tória relação com a possibilida-
de de mobilizar a propriedade 
fundiária: as operações urba-
nas consorciadas e a outorga 
onerosa do direito de cons-
truir (artigos 28 ao 32).  Esses 
instrumentos, associados a 
medidas legais e macroeconô-
micas, como as normas legais 
de securitização de dívidas 

imobiliárias, a  facilitação legal 
de entrada e saída de investi-
mentos estrangeiros,  o au-
mento da taxa de juros, a aber-
tura de capital das principais 
construtoras e incorporadoras 
na bolsa de valores, as obras 
relativas à Copa do Mundo, 
têm impulsionado profundas 
modificações na metrópole, 
com direcionamento de inves-
timentos públicos e privados, 
em projetos de reestruturação 
e requalificação urbana, em 
áreas de valorização mais cen-
trais, mas também avançando 
para porções da periferia, num 
processo de absorção desses 
espaços a uma lógica de va-
lorização que se generaliza e 
que impede os mais pobres 
de conseguir pagar o aluguel, 
tendo que se direcionar para 
áreas cada vez mais distantes, 
reproduzindo o padrão peri-
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férico de expansão urbana. 
Segundo a urbanista Raquel 
Rolnik (2012, s.p.d.):

		 “A liberação de 
terra bem localizada para 
empreendimentos e gran-
des negócios tem levado a 
um aumento exponencial 
de remoções forçadas de 
assentamentos populares, 
muitos com décadas de 
existência, e – pasmem! – 
vários já regularizados e 
titulados de acordo com 
os instrumentos legais. 
As conquistas no campo 
do direito à posse da ter-
ra desses assentamentos 
são ignoradas e tratadas 
de maneira ambígua e dis-
cricionária. Ou seja, espo-
liam-se os ativos dos mais 
pobres, sem reconhecer 
seus direitos, porque é 
mais barato. Mas também 
porque, dessa forma, lim-
pa-se a imagem da cidade 
a ser vendida nos stands 
globais: sem assentamen-
tos populares à vista.”

Como se pode obser-
var, a expropriação daqueles 
que pouco possuem, consti-
tui uma das marcas do capi-
talismo financeirizado, que 
necessita da espoliação para 
mobilizar os ganhos advindos 
da propriedade. Essa condição 
tem impulsionado os conflitos 
pelo espaço na metrópole e as 
resistências a esse processo 
avassalador, começam a ter vi-
sibilidade, expressando o seu 
negativo. A luta pelo espaço 
se expressa pela resistência às 
remoções realizadas sem ga-
rantia de moradia, pelas novas 
ocupações, seja de edifícios 
vazios localizados no centro 
da cidade, seja nas fronteiras 
da expansão urbana, como 
no extremo sul do município, 
em Grajaú e Parelheiros,  Com 
diferentes graus  de organiza-
ção e estratégias,  as lutas e 
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conflitos têm aberto o debate 
sobre os interesses e a lógica 
de produção da cidade, abrin-
do a possibilidade de questio-
namento sobre a plasticidade 
da metrópole.
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